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EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  OBSCURIDADE  E
CONTRADIÇÃO.  INOCORRÊNCIA.  FUNDAMENTOS  DO
ACÓRDÃO  QUE  AFASTAM  AS  DEMAIS  ALEGAÇÕES.
TENTATIVA  DE  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.
IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO EXPLÍCITO.
DESNECESSIDADE. REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS. 

-  É  de se  rejeitar  os  embargos de declaração que visam
rediscutir a matéria julgada ou quando inexiste qualquer eiva
de  omissão,  obscuridade,  contradição  e  erro  material
porventura apontados.

-  Na  esteira  da  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, a única contradição que enseja reparo em sede de
embargos  de  declaração  é  a  interna,  ou  seja,  a  que  se
verifica  entre  as  proposições  e  conclusões  do  próprio
julgado. Não sendo este o caso dos autos, os aclaratórios
devem ser rejeitados.

-  “EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÕES  DE
CONTRADIÇÕES NO JULGADO NÃO EVIDENCIADAS. MERO
INCONFORMISMO  DA  PARTE  COM  OS  TERMOS  DO
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 1. (...) A única contradição que
enseja  reparo  pela  via  dos  embargos  de  declaração  é  a
interna, ou seja, aquela que se verifica entre as proposições e
conclusões  do  próprio  julgado (...).(STJ,  AgRg  no  Ag
995.460/SC, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado
em  13.05.2008,  DJ  21.05.2008,  p.  1).Hipótese  que,  contudo,
inocorre  no  caso  dos  autos.  2.  Os  embargos  de  declaração
prestam-se  a  sanear  contradição  ou  obscuridade  contida  nos
termos da decisão ou, ainda, para suprir omissão de ponto sobre
o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal, nos termos do  art.
535  do  Código  de  Processo  Civil,  não  sendo  admitida  a  sua
oposição como forma de reapreciação dos termos do julgado.
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EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  CONHECIDOS  E
REJEITADOS.”   (TJPR;  EmbDecCv  1398051-3/01;  Londrina;
Décima  Quinta  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Shiroshi  Yendo;  Julg.
16/09/2015; DJPR 28/09/2015; Pág. 591) 

-  “A mera alegação de prequestionamento,  por si  só, não
viabiliza  o  cabimento  dos  embargos  declaratórios,  sendo
indispensável a demonstração da ocorrência das hipóteses
previstas  no  artigo  1.022,  do  NCPC.  5.  Embargos  de
declaração  rejeitados.”  (TRF  1ª  R.;  EDcl-AC  0077630-
64.2013.4.01.9199;  Segunda  Turma;  Rel.  Des.  Fed.  João
Luiz de Sousa; DJF1 16/05/2016).

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados. 

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível  do Egrégio Tribunal  de
Justiça da Paraíba, à unanimidade, REJEITAR OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  Embargos  de  Declaração  opostos  por Maria  de  Lourdes

Santos Pinto,  em face do acórdão de fls.  38/41 verso,  que desacolheu a preliminar

arguida em contrarrazões e deu provimento ao apelo interposto pelo Município de Alagoa

Grande,  reformando a  sentença combatida,  para  que a quantia  executada pela  parte

exequente seja paga por meio de precatório e não RPV.

Insatisfeita, a recorrente alega a ocorrência de obscuridade e contradição no

julgamento  combatido.  Para  tanto,  argumenta  que  a  Fazenda  Municipal  pediu,  na

exordial, que a importância executada fosse paga por meio de precatório, tendo em vista

a existência de Lei Municipal prevendo o limite monetário máximo para o pagamento de

dívidas  judiciais  pela  Edilidade,  matéria  que  não  pode  ser  objeto  de  embargos  à

execução, segundo a legislação procedimental. 

Ademais, assevera que a Municipalidade, inobstante ter aduzido a presença

do excesso de execução, não atendeu as exigências dos arts. 739-A, §5º, 741, V e 743,

todos do Código de Processo Civil de 1973. 

 

Ante  o  exposto,  requer  o  acolhimento  dos  declaratórios,  com  efeitos

infringentes, julgando-se totalmente improcedente a defesa executiva, aplicando multa de
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litigância de má-fé ao Município, bem como com fins de prequestionar dispositivos legais,

tais como: o art. 5º, XXXV, LIV e LV, da Constituição Federal, art. 741, do CPC/1973 e

arts. 525 e seguintes da nova Lei Adjetiva Civil. 

É o breve relatório.

VOTO

De início, vislumbro que o presente recurso horizontal será apreciado sob a

égide no Novo Código de Processo Civil, eis que a decisão ora atacada fora proferida

quando a referida norma já se encontrava vigente.

Cumpre  mencionar  que,  segundo  o  rol  taxativo  do  art.  1.022  do  Novel

Código de Ritos, os Embargos Declaratórios só são cabíveis para esclarecer obscuridade,

eliminar contradição, suprir omissão e corrigir erro material. In verbis:

Art.  1.022.  Cabem  embargos  de  declaração  contra  qualquer
decisão judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II  -  suprir  omissão de ponto ou questão sobre o qual  devia se
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.

É  necessário,  portanto,  para  o  seu  acolhimento,  a  presença  de  algum

desses pressupostos, de sorte que, inexistindo-os, a sua rejeição é medida que se impõe.

No  caso  em  tela,  tenho  que  a  irresignação  em  apreço  não  merece

prosperar.

O que se depreende dos fundamentos utilizados na presente insurgência é a

tentativa de rediscussão da matéria, inviável nesta seara. 

Ademais,  “o  juiz não está obrigado a responder todas as alegações das

partes,  quando já  tenha encontrado motivo  suficiente  para fundar  a decisão,  nem se
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obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e tampouco a responder um a um

todos os seus argumentos.”.1

Posto isso,  deve-se concluir  pela impropriedade dos argumentos trazidos

pela  parte  embargante,  por  não  haver  pontos  obscuros  ou  contraditórios  a  serem

corrigidos no acórdão impugnado.

Sobre o tema, vejamos os posicionamentos a seguir:

“(EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO
NO  ACÓRDÃO  COMBATIDO.  VÍCIO  NÃO  CARACTERIZADO.
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  IMPOSSIBILIDADE.  FINS  DE
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  VINCULAÇÃO À
INCIDÊNCIA DAS HIPÓTESES DO ART. 535, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. REJEIÇÃO. -
Os  embargos  de  declaração  têm  cabimento  apenas  nos
casos  de  obscuridade,  contradição  ou  omissão,  não  se
prestando ao reexame do julgado e inexistindo quaisquer das
hipóteses  justificadoras  do  expediente,  impõe-se  a  sua
rejeição. - Nem mesmo para fins de prequestionamento se pode
desejar repisar os argumentos, os quais restaram repelidos pela
fundamentação  desenvolvida  na  decisão.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 01286203320128152001,
4ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES  FREDERICO
MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , j. em 30-07-2015) 

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  Omissão.  Inexistência.
Rediscussão da matéria já confrontada. Meio escolhido impróprio.
Prequestionamento. Rejeição dos aclaratórios. - Não se admitem
embargos  declaratórios  com  propósito  claramente
modificativo, no flagrante intuito de ver reapreciada a matéria
já decidida, sem, contudo, revelar a existência de qualquer
omissão, obscuridade ou contradição do decisum, capaz de
mudar  o  julgamento.  -  Ainda  que  para  fim  de
prequestionamento,  deve estar  presente ao menos um dos
três requisitos enseadores dos embargos de declaração.”2

A título meramente argumentativo, verifico que a decisão recorrida apreciou

detidamente as alegações da insurgente acerca do suposto excesso de execução aduzido

pela Edilidade. Vejamos o pertinente trecho do decisum colegiado: 

1(RJTJSP 115/207, in Theotonio Negrão, CPC anotado, nota n. 17a ao art. 535)
2 TJPB - Acórdão do processo nº 20020090180999001 - Órgão (1ª Câmara Cível) - Relator DES. MANOEL
SOARES MONTEIRO - j. Em 20/05/2010.
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“DA  ALEGAÇÃO  DE  REJEÇÃO  LIMINAR  DOS  EMBARGOS
POR AUSÊNCIA DE PLANILHA DE CÁLCULO 

Em  suas  contrarrazões,  alega  a  exequente  a  necessidade  de
rejeição  liminar  dos embargos  opostos  pela  municipalidade  em
face da ausência de juntada de planilha  de cálculos,  essencial
quando se argumenta o excesso de execução. 

Extrai-se da petição inicial dos embargos que o embargante aduz
que o crédito perseguido não pode ser pago via RPV, porquanto
ultrapassa o teto previsto na lei municipal nº 1.237/2014, devendo
ser pago por meio de precatório. 

Vale dizer, não houve alegação de excesso de execução, como
quer  fazer  crer  a  apelada.  Logo,  não  há  necessidade  de
apresentação da planilha de cálculo a que se refere o artigo 739-
A, § 5º, do CPC.

Nesse sentido, acosto o entendimento jurisprudencial: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE ALEGAÇÃO DE
EXCESSO  DE  EXECUÇÃO.  DESNECESSIDADE  DE
APRESENTAÇÃO  DE  PLANILHA  DE  CÁLCULO  COM  OS
EMBARGOS. Não havendo discussão sobre a extensão do valor
da execução, não há necessidade de apresentação da planilha de
cálculo a que se refere o artigo 739-A, § 5º, do CPC.
(TJ-MG - AI: 10024111851127001 MG, Relator: Tiago Pinto, Data
de  Julgamento:  03/04/2014,Câmaras  Cíveis  /  15ª  CÂMARA
CÍVEL, Data de Publicação: 11/04/2014)

Assim, desacolho a prefacial de rejeição liminar dos embargos.”
(fls. 39 e 39 verso). 

Nesta perspectiva, temos que a irresignação aclaratória apresentada pela

embargante, combatendo o entendimento adotado por esta Colenda Câmara, configura-

se, repito, como tentativa de rediscussão da matéria, o que não é permitido em sede de

recurso horizontal. 

Registre-se, ainda, que, na esteira da jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça, a única contradição que enseja reparo em sede de embargos é a interna, ou seja,

a que se verifica entre as proposições e conclusões do próprio julgado. Não sendo este o

caso dos autos, uma vez que a parte recorrente em momento algum da sua irresignação

apontou o ponto contraditório a ser corrigido, os declaratórios devem ser rejeitados.

Nesse sentido: 
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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÕES  DE
CONTRADIÇÕES NO JULGADO NÃO EVIDENCIADAS. MERO
INCONFORMISMO  DA  PARTE  COM  OS  TERMOS  DO
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 1. (...) A única contradição que
enseja  reparo  pela  via  dos  embargos  de  declaração  é  a
interna, ou seja, aquela que se verifica entre as proposições e
conclusões  do  próprio  julgado (...).(STJ,  AgRg  no  Ag
995.460/SC, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado
em  13.05.2008,  DJ  21.05.2008,  p.  1).Hipótese  que,  contudo,
inocorre  no  caso  dos  autos.  2.  Os  embargos  de  declaração
prestam-se  a  sanear  contradição  ou  obscuridade  contida  nos
termos da decisão ou, ainda, para suprir omissão de ponto sobre
o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal, nos termos do  art.
535  do  Código  de  Processo  Civil,  não  sendo  admitida  a  sua
oposição  como  forma de  reapreciação  dos  termos  do  julgado.
EMBARGOS DECLARATÓRIOS CONHECIDOS E REJEITADOS.
(TJPR;  EmbDecCv  1398051-3/01;  Londrina;  Décima  Quinta
Câmara Cível; Rel. Des. Shiroshi Yendo; Julg. 16/09/2015; DJPR
28/09/2015; Pág. 591)

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
REJULGAMENTO DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO
DO  ART.  535  DO  CPC.  INEXISTÊNCIA  DE  VÍCIOS.  1.  Os
embargos  declaratórios  somente  são  cabíveis  para  modificar  o
julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem
como para sanar possível erro material existente no acórdão. 2. A
embargante,  na  verdade,  não  aponta  nenhuma  omissão,
contradição,  obscuridade  ou  erro  material  nas  razões  dos
embargos de declaração.  Busca tão somente a modificação do
decidido  no  acórdão  recorrido,  o  que  é  inviável.  Embargos  de
declaração  rejeitados.  (STJ;  EDcl-AgRg-AREsp  710.025;  Proc.
2015/0109421-0;  RJ;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Humberto
Martins; DJE 30/09/2015)

Outrossim,  verifica-se  que  o  prequestionamento  explícito  para  fins  de

interposição  de  futuros  recursos  no  âmbito  do  STJ  e/ou  STF,  segundo  entendimento

jurisprudencial, é desnecessário, pois basta que a matéria aduzida no recurso especial

tenha  sido  objeto  de  manifestação  pelo  Tribunal  a  quo,  sem  que  seja  essencial  o

pronunciamento específico sobre os dispositivos legais correspondentes.

Vejamos o entendimento jurisprudencial pátrio: 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  MANDATOS.  AUSÊNCIA DE
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. Os embargos
declaratórios  não  merecem  acolhimento  quando  não
configuradas  quaisquer  das  hipóteses  previstas  no  artigo
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1.022, do ncpc. Ausente omissão, contradição ou obscuridade na
decisão embargada bem como qualquer erro material passível de
correção.  Rediscussão  da  matéria.  Pretensão  das  partes
embargantes  de  rediscutir  matéria  já  apreciada.
Impossibilidade, segundo entendimento do STJ e desta corte.
Prequestionamento. A decisão não está obrigada a enfrentar
todos os dispositivos legais tidos por violados em recurso,
bastando  que  a  questão  seja  discutida  e  decidida
fundamentadamente. Embargos de declaração desacolhidos.
(TJRS;  EDcl  0103343-46.2016.8.21.7000;  Santa  Cruz  do  Sul;
Décima Quinta Câmara Cível;  Relª  Desª Ana Beatriz Iser;  Julg.
04/05/2016; DJERS 12/05/2016).

PROCESSUAL  CIVIL.  PREVIDENCIÁRIO.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  REDISCUSSÃO  DA  CAUSA.
INCONFORMISMO.  INVIABILIDADE.  REJEIÇÃO.  1.  Cabem
embargos  de  declaração  quando  houver,  na  sentença  ou  no
acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou erro material. 2. A
parte  embargante  limitou-se  a  rediscutir  as  questões  já
decididas  no  acórdão.  Na  hipótese,  não  houve,  no  caso
concreto,  nenhum  vício,  pois  o  aresto  encontra-se
devidamente fundamentado, uma vez que o conjunto probatório
(prova material e testemunhal) encontra-se em conformidade com
o art. 48, § 2º c/c arts. 55, § 3º e 106, ambos da Lei n. 8.213/91.
Ademais,  os  INFBEN”s  (fls.  89  e  92)  em  nome  da  autora,
constando auxílio-doença como comerciária, e o CNIS (fls. 95/98),
informando que ela exerceu atividade de cunho urbano na Água
Prefeitura no período de 1988 a 2008, comprovam que ela não
logrou  provar  sua  condição  de  rurícola  no  prazo  de  carência,
necessária  à  obtenção  do  benefício  em  questão.  3.  O
inconformismo  da  parte  embargante  deve  ser  manifestado  por
meio de recurso próprio à revisão da matéria decidida no acórdão
objurgado. 4.  A mera alegação de prequestionamento, por si
só,  não viabiliza  o  cabimento  dos embargos declaratórios,
sendo  indispensável  a  demonstração  da  ocorrência  das
hipóteses previstas no artigo 1.022, do NCPC. 5. Embargos de
declaração  rejeitados.  (TRF  1ª  R.;  EDcl-AC  0077630-
64.2013.4.01.9199; Segunda Turma; Rel. Des. Fed. João Luiz de
Sousa; DJF1 16/05/2016).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  OFENSA  AO
ART.  535  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NÃO
CONFIGURADA.  PREQUESTIONAMENTO  EXPLÍCITO.
DESNECESSIDADE.  PENSÃO  POR  MORTE.  LEI  ESTADUAL
N.º  7.551/77  E  LEI  COMPLEMENTAR  ESTADUAL  N.º  43/02.
ALEGAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  AO  ART.  6.º  DA  LEI  DE
INTRODUÇÃO  AO  CÓDIGO  CIVIL.  ANÁLISE  REFLEXA  DA
LEGISLAÇÃO  LOCAL.  SÚMULA  N.º  280  DO  SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL.
1.  Os  embargos  de  declaração  destinam-se  a  suprir  omissão,
afastar obscuridade ou eliminar contradição existentes no julgado,
sendo certo que é desnecessário o prequestionamento explícito a
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fim  de  viabilizar  o  acesso  a  esta  Corte  Superior  de  Justiça,
bastando que a matéria aduzida no recurso especial tenha sido
objeto  de  manifestação  pelo  Tribunal  a  quo,  sem  que  seja
necessário  o  pronunciamento  específico  sobre  os  dispositivos
legais correspondentes.
2. Para se aferir eventual violação do art. 6.º da Lei de Introdução
ao  Código  Civil,  é  imprescindível  o  percuciente  exame  da  Lei
Estadual n.º 7.551/77 e, principalmente, a análise dos efeitos da
Lei  Complementar  Estadual  n.º  43/02,  norma que restringiu  os
direitos do beneficiário, o que é inviável na via especial, a teor do
entendimento sufragado na Súmula n.º 280 do Supremo Tribunal
Federal.
3. Agravo regimental desprovido.3

Por fim, não se verifica a  deslealdade processual irrogada ao Município

para  justificar  as  cominações  previstas  pela  litigância  de  má-fé,  eis  que,  refletindo

jurisprudência consolidada acerca do tema, somente quando delineado o dolo na conduta

temerária é que se admite a imposição de tal sanção, o que de forma alguma se sucedeu

à hipótese. 

A seguir, segue entendimento jurisprudencial nesse sentido: 

CIVIL  E  PROCESSO  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
COBRANÇA.  POUPANÇA.  EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS.
PLANOS  BRESSER,  VERÃO  E  COLLOR  I  E  II.  Alegação  de
ausência  de  provas  quanto  à  existência  da  conta-poupança.
Documentos  dispensáveis.  Litigância  de  má-fé.  Inocorrência.
Sentença  procedente.  Apelação  cível  desprovida.  O  autor
comprovou  a  existência  de  conta-poupança  com  base  no
documento de fl.  27 (informações para imposto de renda. Ano-
base 1987), que, além de ter sido expedido pelo próprio banco
promovido, informa, inclusive, a agência e o número da conta de
que é titular. Ademais, em se tratando de relação de consumo, é a
hipótese  de  se  inverter  o  ônus  da  prova,  cabendo  ao  banco
fornecer  as  informações  necessárias  ao  deslinde  da  questão,
conforme o art. 6º, VIII, do CDC. Litigância de má-fé. Pelo que
se constata do recurso apelatório, não é manifesto o intuito
de alterar a verdade dos fatos, nem de protelar o andamento
do  feito.  A  aplicação  das  penalidades  correspondentes  à
litigância  de  má-fé  somente  é  cabível  nos  casos  em  que
restar evidente a intenção deliberada da parte em retardar os
efeitos  da  prestação  jurisdicional.  Ademais,  o  direito  de
recorrer  é  constitucionalmente garantido (art.  5º,  LV,  CF)  e
somente o abuso desse direito é que deve ser punido com a
imposição da multa. (TJPB;  AC 200.2007.735.041-7/001;  Rel.

3 AgRg no Ag 1266387/PE, Rel. Ministra  LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 20/04/2010, DJe 10/05/2010.

Des. José Ricardo Porto
8



ED. 0000827-36.2014.815.0031

Des.  Genésio  Gomes Pereira  Filho;  DJPB 25/04/2008;  Pág.  5)
Grifo nosso. 

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.
LOCAÇÃO.  DESPEJO.  RESCISÃO  NÃO  COMPROVADA.
INADIMPLEMENTO.  INTERESSE  DE  AGIR.  EXISTÊNCIA.  1.
Não se desincumbindo o locatário do ônus de demonstrar o fim do
contrato  de  locação,  leva-se  à  conclusão  de  que,  diante  do
inadimplemento, há interesse de agir do locador que pretende ver
reconhecido o direito  ao despejo  por  falta  de pagamento.  2.  A
litigância de má-fé não se configura sem a manifesta prova
do abuso, além da demonstração efetiva da prática de uma
das hipóteses elencadas no artigo 17 do Código de Processo
Civil. 3. Recurso desprovido. (TJDF; Rec 2009.01.1.071496-0;
Ac. 590.707; Terceira Turma Cível; Rel. Des. Mario-Zam Belmiro;
DJDFTE 12/06/2012; Pág. 117) Grifo nosso.

Diante do exposto, não merece acolhimento a súplica manejada, uma vez

que  objetiva  rediscutir  os  fundamentos  da  decisão  já  analisada  neste  caderno,

percebendo-se, também, que a embargante, na verdade, encontra-se insatisfeita com um

julgamento que lhe foi desfavorável. 

Posto isso, por tudo que foi exposto,  REJEITO os presentes embargos de

declaração. 

É como voto. 

               
Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo Desembargador  José  Ricardo  Porto.

Participaram  do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Desembargador  José
Ricardo Porto,  o Excelentíssimo Senhor Doutor Aluízio Bezerra Filho  (Juiz convocado
para substituir  o  Exmo.  Des.  Leandro dos Santos) e o Excelentíssimo Senhor Doutor
Carlos  Eduardo  Leite  Lisboa  (Juiz  convocado  para  substituir  a  Excelentíssima
Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti).

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, Dra. Janete
Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr
Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 19 de julho
de 2016.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

J/02

J/08R

Des. José Ricardo Porto
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